
ESTADO DA PARAÍBA
    PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

HABEAS CORPUS Nº 0000944-86.2015.815.0000 
RELATOR: Dr. Marcos William de Oliveira, Juiz convocado em substituição ao Exmo. 
Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
IMPETRANTE: Joaquim Lopes Vieira, OAB/PB 7.539
PACIENTE: Alexandre Silva dos Santos
IMPETRADO: Juiz de Direito da 2ª Vara da Comarca de Conceição

HABEAS  CORPUS  —  PRISÃO  PREVENTIVA  DO 
PACIENTE  —  ALEGAÇÃO  DE  CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL  COM  BASE  NO  EXCESSO  DE  PRAZO  DA 
INTRUÇÃO  PROCESSUAL  —  SUPERVENIÊNCIA  DE 
SENTENÇA  CONDENATÓRIA  —  APLICAÇÃO  DA 
SÚMULA 52 DO STJ — NOVO TÍTULO A JUSTIFICAR A 
CUSTÓDIA EXCEPCIONAL  —  DECRETO PRISIONAL 
IMPUGNADO  NÃO  MAIS  VIGENTE  —  PERDA  DO 
OBJETO — WRIT PREJUDICADO. 

— De acordo com as informações prestadas pelo magistrado 
a quo, a ação penal correlata a este writ fora sentenciada, tendo 
o paciente sido condenado a uma reprimenda de 9 (nove) anos 
de  reclusão  em  regime  inicialmente  fechado.  Assim,  fica 
superada a alegação de excesso de prazo para a formação da 
culpa, aplicando-se ao caso o disposto no enunciado n. 52 da 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça. 

— A sentença condenatória não conferiu ao réu o direito de 
apelar  em liberdade,  constituindo,  dessa  forma,  novo título  a 
justificar  a  segregação  cautelar,  cujas  razões  divergem  dos 
usados  na  decisão  impugnada  nestes  autos.  Nessa  trilha,  é 
forçoso reconhecer  que  o presente  habeas corpus perdeu seu 
objeto, estando, pois, prejudicado. 

Vistos, etc.

Cuida-se de Habeas Corpus, com pedido de liminar, impetrado 
por Joaquim Lopes Vieira, em favor de Alexandre Silva dos Santos, apontando como 
autoridade coatora o Juiz de Direito da  2ª  Vara da Comarca de Conceição,  através da 
petição das fls. 02/06. 



Segundo  consta  da  inicial,  o  réu,  ora  paciente,  encontra-se 
recolhido na Cadeia Pública da Comarca de Conceição, em razão de decreto de prisão 
preventiva, prolatado nos autos da ação penal nº 0001456-38.2014.815.0151. 

Por conseguinte, alega o impetrante que o paciente está preso, 
preventivamente, desde 07/11/2014, acusado de ter praticado o crime previsto no art. 
217-A (estupro de vulnerável),  embora negue peremptoriamente tal  acusação;  que a 
prisão  é  ilegal,  pois  o  paciente  não  se  furtou  ao  chamamento  das  autoridades,  em 
nenhum momento em que foi requisitado a prestar informações sobre o caso; que o 
pedido de revogação da prisão preventiva foi indeferido; que o paciente é primário, 
possui bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, estando preso há mais de 90 
dias,  sem que tenha sido concluída a instrução do processo,  restando configurado o 
constrangimento ilegal por excesso de prazo na instrução. 

Requisitadas informações, estas foram prestadas às fls. 37/38.

  É o relatório.
  Decido.

Compulsando  os  autos,  observa-se  que  o  decreto  prisional 
vergastado tem como alicerce a garantia da ordem pública, a conveniência da instrução 
criminal e a segurança da aplicação da lei penal. 

Por sua vez, sustenta o impetrante que o constrangimento ilegal 
ocasionado pela  custódia compulsória  do paciente  está  configurado pelo  excesso de 
prazo  da  prisão  dado  o  demasiado  lapso  temporal  da  instrução  processual,  que 
ultrapassa noventa dias. 

Ocorre, todavia, que, de acordo com as informações prestadas 
pelo magistrado  a quo,  a  ação penal  correlata  a  este  writ fora sentenciada,  tendo o 
paciente sido condenado a uma reprimenda de 9 (nove) anos de reclusão em regime 
inicialmente fechado. 

Assim,  fica  superada  a  alegação  de  excesso  de  prazo  para  a 
formação da culpa, aplicando-se ao caso o disposto no enunciado n. 52 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça: “Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação 
de constrangimento por excesso de prazo.”

Outrossim, a sentença condenatória não conferiu ao réu o direito 
de apelar em liberdade, constituindo, dessa forma novo título a justificar a segregação 
cautelar, cujas razões divergem dos usados na decisão impugnada nestes autos. 

Nessa trilha, é forçoso reconhecer que o presente habeas corpus 
perdeu seu objeto, tendo em vista que a sentença condenatória inaugura nova realidade 
processual, com emissão de juízo de certeza sobre a materialidade e autoria do fato e 
culpabilidade  do  agente,  embora  não  definitivo;  e  a  prisão  cautelar  do  acusado  se 
mantém agora alicerçada em elementos cognitivos diversos dos atacados aqui. 

Sobre  o  assunto,  destaco  os seguintes arestos do  Superior 
Tribunal de Justiça. Confira-se: 

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  PRISÃO 
PREVENTIVA.  FUNDAMENTOS.  SUPERVENIENTE  SENTENÇA 



CONDENATÓRIA. NOVO TÍTULO. PREJUDICIALIDADE. PRODUÇÃO 
ANTECIPADA DE PROVA TESTEMUNHAL.  NULIDADE PENDENTE 
DE  EXAME  EM  APELAÇÃO.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA. 
DESCABIMENTO. SUPERVENIÊNCIA (...)
2. Com a prolação da sentença condenatória, novo título existe de prisão 
cautelar,  com fundamentos que precisam ser diretamente impugnados, 
restando  prejudicado  o  interesse  no  pretendido  enfrentamento  da 
motivação  de  decreto  de  prisão  não  mais  vigente.  Precedentes  desta 
Corte.
3.  Recurso  ordinário  em  habeas  corpus  parcialmente  conhecido  e,  nessa 
extensão, julgado prejudicado.
(RHC  26.413/SP,  Rel.  Ministro  NEFI  CORDEIRO,  SEXTA  TURMA, 
julgado em 23/10/2014, DJe 10/11/2014)

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO. 
INADMISSIBILIDADE. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE DE ARMA DE 
FOGO.  PRISÃO  PREVENTIVA.  GARANTIA  DA ORDEM  PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.  SUPERVENIENTE 
SENTENÇA  CONDENATÓRIA.  NOVO  TÍTULO  QUE  JUSTIFICA  A 
PRISÃO. PERDA DO OBJETO.
1.  A prisão  preventiva  constitui  medida  excepcional  ao  princípio  da  não 
culpabilidade, cabível, mediante decisão devidamente fundamentada, quando 
evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem a necessidade da 
medida extrema, nos termos dos arts. 312 e seguintes do Código de Processo 
Penal.
2.  No  caso,  iniciado o  julgamento  do  presente  feito  na  Sexta  Turma, 
houve  pedido  de  vista,  que  suspendeu  a  apreciação  do  writ  pelo 
Colegiado,  e,  nesse  intervalo,  foi  proferida  sentença  condenatória  em 
desfavor  dos  pacientes  na  ação  penal  a  que  se  refere  o  presente 
mandamus.
3.  A  superveniência  da  sentença  condenatória  constitui  novo  título 
legitimador da custódia, o que torna prejudicada a impetração quanto ao 
pedido de revogação da prisão preventiva.
4. Habeas corpus prejudicado.
(HC  274.775/PR,  Rel.  Ministro  SEBASTIÃO  REIS  JÚNIOR,  SEXTA 
TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 25/06/2014)

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO 
PREVISTO  NO  ORDENAMENTO  JURÍDICO.  1.  NÃO  CABIMENTO. 
MODIFICAÇÃO  DE  ENTENDIMENTO  JURISPRUDENCIAL. 
RESTRIÇÃO  DO  REMÉDIO  CONSTITUCIONAL.  EXAME 
EXCEPCIONAL QUE  VISA PRIVILEGIAR  A AMPLA DEFESA E  O 
DEVIDO PROCESSO LEGAL. 2. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM 
FLAGRANTE  CONVERTIDA  EM  PRISÃO  PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NOVO TÍTULO 
PRISIONAL.  3.  EXCESSO  DE  PRAZO  PARA  O  TÉRMINO  DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA 52  DO  STJ.  4. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
(...)
2.  A  superveniência  de  sentença  condenatória  configura  novo  título  a 
respaldar a  custódia cautelar  e,  não tendo sido submetida à apreciação da 
Corte  estadual,  fica  configurada  a  incompetência do Superior  Tribunal  de 
Justiça para o seu exame, sob pena de indevida supressão de instância. Com 
efeito,  tem-se  título  que  inaugura  nova  realidade  processual,  em  que  já 
emitido  juízo  de  certeza  acerca  da  materialidade,  da  autoria  e  da 
culpabilidade, ainda que não definitivo.
3. Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de excesso 
de prazo para a formação da culpa, aplicando-se ao caso o disposto no 
enunciado n. 52 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 293.561/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 
TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 18/06/2014)



Com  esses  argumentos,  JULGO  PREJUDICADO  este 
mandamus. 

Publicações e intimações necessárias.

João Pessoa-PB, 13 de março de 2015

    Dr. Marcos William de Oliveira
           Relator – Juiz convocado


